
Advogado reafirma: juiz nega acesso aos autos

A exemplo do que aconteceu com o advogado Alberto Zacharias Toron, talvez o advogado Carlos Ely
Eluf também tenha de pedir três liminares para ter acesso ao inquérito do caso Credit Suisse. Ele já
obteve uma liminar do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, mesmo assim, alega que o juiz de
primeira instância não deixa que ele veja os autos.

Seis gerentes do banco Credit Suisse e o suíço Peter Schaffner, responsável no Brasil pelo banco, são
investigados por evasão de divisas e formação de quadrilha. O suíço passou 10 dias presos na
Superintendência da Polícia Federal.

Alberto Toron, que representa um dos investigados, só conseguiu ter acessos ao inquérito munido de três
liminares do desembargador Cotrim Guimarães, do Tribunal Regional Federal da 3ª Região. O advogado
Carlos Eluf, que representa outro investigado, está trilhando o mesmo caminho.

Em outubro, ele recorreu ao desembargador para que pudesse ter acesso ao inquérito. Obteve a liminar
mas, segundo conta, mesmo assim, foi impedido pelo juiz Fausto Martin de Sanctis, da 6ª Vara Criminal
Federal. Em novo pedido feito ao TRF-3, o advogado relata que, munido da liminar, passou a ir até o
cartório diariamente para ter acesso ao inquérito. Sempre era informado de que este estava concluso ao
juiz.

Eluf diz ainda que protocolou uma petição na própria 6ª Vara pedindo para que pudesse ver o inquérito
assim que saíssem da conclusão e antes de ir para a Polícia Federal. No entanto, de acordo com o
advogado, os autos foram direto para a PF e negado a ele o direito de ver os autos da investigações. Ou
seja, nem a ordem do desembargador Cotrim Guimarães foi cumprida.

No novo pedido feito ao desembargador, o advogado solicita que seja enviada representação contra o
juiz Sanctis para a Corregedoria. Carlos Ely Eluf espera, agora, uma nova decisão do TRF-3. O juiz
Fausto Martin de Sanctis não foi encontrado pela Consultor Jurídico.

Veja a petição

Excelentíssimo senhor doutor desembargador federal Cotrim Guimarães do Egrégio Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região – São Paulo

Mandado de Segurança n° 2006.03.00.095198-5

XXX, devidamente qualificado nos autos do mandamus em epígrafe, vem por seu advogado adiante
subscrito, mui respeitosamente, perante a presença de Vossa Excelência, esclarecer e requerer o quanto
segue alinhavado em séqüito:

1- Vossa Excelência, como o costumeiro acerto que lhe é peculiar e com o brilhantismo que orienta suas
r. decisões, concedeu nos autos do presente writ medida liminar em favor do Impetrante (fls. 36/39).
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2- Este r. decisum determinou à Autoridade apontada como Coatora, qual seja; o MM. Juízo da 6ª Vara
Federal Criminal de São Paulo/SP, que concedesse ao impetrante vista em cartório dos autos do
inquérito policial originário, de n° 2005.51.81.007578-6, e seus apensos, todos em trâmite perante
aquele MM. Juízo, e ainda, autorizou expressamente o impetrante a extrair cópias reprográficas daqueles
autos sempre que os mesmos se encontrarem em cartório.

3- Destarte, diante desta r. decisão emanada por Vossa Excelência em 02 de outubro 2006, desde então,
ou seja, há quase um mês, o patrono do impetrante, ora peticionário, vem dirigindo-se ao Cartório de
MM. Juízo de primeira instância diariamente, sendo que todos os dias vem sendo informado pelos
ilustres serventuários do respectivo cartório que os autos do referido inquérito policial se encontram
conclusos com a Autoridade apontada como Coatora, o MM. Juiz Dr. Fausto Martins de Sanctis.

4- Todavia, para surpresa do impetrante, na data de 24 de outubro de 2006, após dirigir-se, novamente,
ao Cartório daquele MM. Juízo monocrático, foi informado pela honrada serventuária de prenome
Cíntia, que os autos saíram da conclusão, porém, foram diretamente remetidos à Polícia Federal para
cumprimento de diligências faltantes, razão pela qual não seria possível a concessão de vistas do citado
Inquérito Policial ao patrono do impetrante, tampouco a extração de cópias reprográficas, o que avilta
frontalmente e, mormente, ignora a referida r. decisão liminar de concessão de ordem de mandado de
segurança proferida por Vossa Excelência.

5- Ocorre que, devido à circunstância acima ilustrada, ou seja, ao fato de que há semanas os autos do
aludido inquérito policial se encontravam na conclusão, o ora impetrante, diligenciando com a máxima
acuidade possível, protocolizou perante a 6ª Vara Federal Criminal de São Paulo/SP, na data de 17 de
outubro de 2006, a anexa petição (doc. fls.), em reiteração à diversas outras petições protocoladas
anteriormente pelo impetrante no mesmo sentido (doc. fls.), requerendo que assim que aqueles autos 
processuais saíssem da conclusão e, antes que fossem encaminhados à Polícia Federal, a Autoridade
apontada como Coatora concedesse vista em cartório daquele inquérito policial e todos os seus
respectivos apensos ao Impetrante, para que o mesmo, naturalmente, pudesse extrair as cópias
reprográficas que lhe interessassem, tudo nos exatos termos preconizados por Vossa Excelência no bojo
do r. decisório que concedeu a ordem ao presente Mandado de Segurança. (doc. fls.).

6- Fato é que o Impetrante não tem notícia de que a petição acima mencionada tenha sido sequer
apreciada pelo MM. Juízo monocrático, que mais uma vez, data vênia, ignorou e descumpriu as
determinações deste E. Tribunal, vez que não concedeu vistas do malsinado inquérito policial ao ora
Impetrante, muito menos foi lhe possível a extração de cópias reprográficas.

7- Observe-se que, as diversas petições inclusas ao presente petitório (doc. fls.) demonstram e
comprovam que o Impetrante vem, reiterada e exaustivamente, colimando obter vista do indigitado
inquérito policial e extrair as respectivas cópias que lhe são necessárias. Todavia, a ilustre Autoridade
apontada como Coatora está pro repetidas vezes, ignorando e, precipuamente, se negando a cumprir as
determinações de Vossa Excelência.

8- Esta negativa e desconsideração às determinações deste E. Tribunal por parte do D. Juízo a quo, Dr.
Fausto Mantin de Sanctis, vêm sendo corriqueiras no caso vertente, tanto assim que diversos advogados
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que tiveram ordem outorgada por Vossa Excelência em mandado de segurança impetrados no mesmo
diapasão do presente, dentre ele o culto e renomado professor Dr. Zacharias Toron, tiveram que recorrer
aos préstimos deste E. Tribunal para que a r. decisão emanada por Vossa Excelência pudesse ser
cumprida e executada, face aos, data máxima venia, constantes descumprimentos das r. decisões deste E.
Tribunal por parte do D. Juízo de primeiro grau de jurisdição.

9- Ex positis , em consonância à própria r. decisão proferida por Vossa Excelência nos autos da presente
impetração, requer se digne Vossa Excelência a determinar à Autoridade apontada como Coatora que
requisite o imediato retorno dos autos do á especificado inquérito policial e todos os seus apensos da
Polícia Federal ao Cartório do MM. Juízo de primeiro grau de jurisdição intime o Impetrante através de
publicação no Diário Oficial, na pessoa do advogado subscrito da presente, para que este, finalmente,
possa tomar os apontamentos que entender necessários em cartório, bem como extrair as cópias
reprográficas que forem de seu interesse, vez que somente em assim sendo decidido, estará se cumprindo
a r. decisão liminar proferida por Vossa Excelência nestes autos processuais.

10- Por derradeiro, com a permissiva venia, requer Vossa Excelência se digne a oficiar a Corregedoria
da Magistratura Federal, informando àquele ilibado órgão, todas as, data máxima venia, reiteradas e
anômalas inobservâncias empreendidas pelo MM. Juiz monocrático, Dr, Fausto Martin de Sanctis, às r.
decisões judiciais proferidas por Vossa Excelência no caso vertente, para que aquela Corregedoria avalie
a conduta profissional do MM.Juiz de primeiro grau de jurisdição, Dr. Fausto Martin de Sanctis,
devendo servir o presente de mandado.

Termos em que,

Pede deferimento.

São Paulo, 24 de outubro de 2006.

pp: Carlos Ely Eluf

OAB / SP n° 23.437
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